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Parâmetros que orientam a Ação Social Pública:

Democratização / Participação / Direitos de Cidadania

Constituição Federal de 1988

-Relações Descentralizadas

-Reconhecimento da ausência de serviços

-Multisetorialidade e Interdisciplinaridade

-Lógica do direito a cidadania e equidade na oferta dos serviços

-Ações integradas

-Controle Social



TRÊS GERAÇÕES DE POLÍTICAS SOCIAIS 

(Augusto de Franco)

•A primeira geração:
Políticas de intervenção centralizada do Estado (Anos 80)

•A segunda geração:
Políticas públicas de oferta governamental descentralizada

(Anos 90)

•A terceira geração:

Políticas públicas de parceria entre Estado e sociedade para

o investimento no desenvolvimento social (século 21)

•Desvelando os anos 90:

Do novo paradigma da administração pública para um novo

padrão de relação entre Estado e sociedade



(cont.)



Objetivos Condições Necessárias Desafios
Á Garantia dos 

direitos sociais

Á Igualdade de 

oportunidades

Á Proteção aos 

grupos 

vulneráveis

Á Estabilidade macroeconômica

Á Reforma do Estado 

Á Retomada do crescimento econômico

Á Reestruturação dos programas sociais 

universais

Á Crescimento 

econômico

Á Geração de 

emprego 

Á Melhora da 

distribuição de 

renda

Eixos prioritários da Política Social

Combate à pobreza ςComunidade Solidária

20 programas públicos + programas do Conselho da CS

Programas prioritários 

(45 programas básicos e estratégicos) 

Serviços sociais básicos de vocação universal e de responsabilidade pública

(Previdência Social, Saúde, Educação, Habitação e Saneamento Básico, 

Trabalho e Assistência Social)

Política Social no Governo FHC

Fonte: Draibe, S. (2002)



Programas de 

Transferências Diretas
Início Público-alvo

Beneficiários 

estimados 

(em 1.000)

Bolsa Escola (MEC) 2001 Famílias pobres

filhos 7-15 anos

10,2 mil/alunos

5,6  mil/famílias

Bolsa-Alimentação (Min. Saúde) 1998 0-6 anos 1,6 mil 

Auxílio-gás 2002 famílias pobres

Programa Erradicação Trab. Infantil PETI 1996 7-14 anos 813 (crianças)

Programa do Agente Jovem (MPAS) 2001 15-17 anos 51,9

Benefício Mensal –Idoso (MPAS) 1996 +67 anos 1,5 mil

Benefício Mensal –Deficientes 1996 deficientes 783

Renda Mensal Vitalícia 1972 seg. pobres

PRONAF (Seguro –Renda Rural) 1997 Trab. agrícolas 9,3 mi famílias

Bolsa Qualificação (MT) 1998 Trabalhador 

desempregado

10.471

Total (1% do PIB)      R$ milhões  8.589,3

Brasil 2002. Programas de Transferências diretas. 

Fonte: Casa Civil da Presidência da República. 2002. 



Novo Modelo de 

Gestão em Políticas Públicas

Desenvolvimento  Local Sustentável no Microterritório

Diagn·sticos ñ pautados em potencialidadesò e n«o car°ncias

Apostas e Inovações Sociais 

Metodologias Focalizadas

Parcerias

Monitoramento e Avaliação

INTEGRAÇÃO ENTRE AS POLÍTICAS

ATENDIMENTO INTEGRAL



Instituído pelo Decreto nÁ47.124/06

Portaria nÁ3.979/06 

Cidade de São Paulo
Guarda-Chuva de Programas Sociais de 12 Secretarias

Foco nos territórios vulneráveis

CASA DA

FAMÍLIA

SMADS

SGM

SMC

SME

SEME, 

SEHAB

SEPED

SEPP

SMS

SMSP, 

SMTRAB

SVMA 

CMDH



saúde
educação
trabalho
justiça

esporte, lazer e recreação
habitação

Vida de 

Direitos e 

Deveres

verde e meio ambiente
cultura

participação e parceria

Família na ComunidadeVida em Família

necessidades especiais

Dimensões e Eixos Temáticos



Meta Global: atendimento à 337 mil famílias 

vulneráveis residentes no IPVS 6

2005-2006: 30.300 famílias atendidas

2007-2008: 60.000 famílias atendidas

Experiências Acumuladas

Programas:

Puente (Chile Solidário)

Oportunidades (México) 

Renda Mínima (Campinas/SP)

Rede Local e Integração



Territórios de 

atuação 

Programa Ação 

Família ïViver em 

Comunidade  

IPVS 5 e 6   



É uma intervenção que tem 

como centro das ações o 

núcleo familiar, a 

comunidade e a 

intervenção em rede. 

Alia o benefício financeiro 

ao acesso às demais 

políticas universais ao 

atendimento domiciliar 

e ao acompanhamento 

sócio-educativo e, acima 

de tudo, aposta na 

intersetorialidade

Famílias em atividades socioeducativas em Brasilândia

Um dos pilares da política pública de combate à pobreza



V Vincula transferência de renda à 

garantia de acesso aos serviços 

públicos

V Focalização nos territórios de 

extrema pobreza (IPVS 5 e 6)

V Identifica necessidades não 

atendidas das famílias vis-a-vis a 

oferta de serviços existentes 

governamentais e não 

governamentais. 

V Organiza a demanda prioritária das 

famílias e suas comunidades. 

Encaminha demandas aos 

diversos órgãos públicos.

V Cadastramento Domiciliar 

Focalizado

V Acompanhamento Domiciliar da 

Família Atendida 



54 CASAS DA FAMÍLIA

VConstrução de Projeto de Vida.

VAmplo Acesso a Informação.

VFormação, Qualificação e Capacitação 

Profissional.

VGeração de Renda. 

VAuxilio na Confecção de Projetos.

VOrientação e Informação para Projetos 

de Micro-Crédito.

VGarantia de um espaço de trabalho 

permanente com participação 

e integração comunitária

Oficina de culinária no CRAF Liga das Senhoras 
Católicas, de Raposo Tavares

Casas da Família



Para garantir um espaço de trabalho permanente, a participação 

e a integração da comunidade, foram instalados 54 Casas da Família, 

em parceria com organizações sociais 

existentes nos distritos onde o Programa atua. 

Oficina de culinária na Liga das Senhoras 
Católicas, de Raposo Tavares

Aulas de judô na Associação Evangélica 
Beneficente, do Capão Redondo

Atividades Socioeducativas



Metas para a família



Metas para a família (cont.)



SAPOPEMBA

SÃO MATEUS

PARQUE DA INTEGRAÇÃO

Subprefeituras Vila Prudente 

e São Mateus em parceria 

com a Sabesp.

Implantação sobre a adutora 

Rio Claro;

Extensão de 7,5 km e área 

de com 210 mil m²;

Será o 10º maior da capital.

Resultados da Articulação nos Territórios



GESTÃO DOS PROGRAMAS DE TRANSFERÊNCIA DE RENDA:

Aproximadamente 400 mil famílias atendidas pelos Programas

Total de recursos: R$ 1 bilhão / Ano

PROGRAMA SOCIAL NUM. BENEF. VALOR PAGO/MÊS

AÇÃO JOVEM 2.040 122.400,00R$         

AGENTE JOVEM 4.325 281.125,00R$         

AUXILIO GÁS 2.138 R$ 32.070,00

BOLSA ALIMENTAÇÃO 15 240,00R$               

BOLSA ESCOLA 33 585,00R$               

BOLSA FAMILIA 227.877 12.719.028,00R$     

PETI 4.456 120.566,00R$         

RENDA CIDADÃ 25.473 1.528.380,00R$      

RENDA MINIMA 102.054 12.924.484,69R$     

BPC 118.858 41.600.300,00R$     

2005-2006:

110 mil novas famílias cadastradas (visitas domiciliares)

270 mil chamadas para recadastramento



Metodologias Integradas entre as diferentes Políticas:

- Articulação de experiências e 

conhecimentos acumulados no 

microterritório

- Definição de Público Alvo de acordo 

com índices de vulnerabilidade social 

ïñprioriza­«o dos mais pobres com 

menor renda nos diferentes 

territ·riosò

- Atendimento integral à Família

- Prioridade no acesso aos diferentes 

serviços e políticas públicas 

governamentais e não 

governamentais

-Continuidade nas ações já 

desenvolvidas



SUAS

Resultado de um processo de 

construção e efetivação do campo 

da Assistência Social como política 

pública

SUS

A gestão da saúde, em particular, de 

seu sistema único, o SUS, serviu 

como espelho e aprendizado para a 

estruturação do SUAS

VUniversalidade

VIntegralidade

VEquidade

VParticipação da População

VDescentralização Político-

Administrativa

VHierarquização

VRegionalização

V Universalidade

V Centralidade na Família

V Igualdade de direitos

V Participação da População

V Descentralização Político-

Administrativa

V Primazia da Responsabilidade 

do Estado

V Territorialização

P
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PBF - Principais Interfaces com o SUAS
(contribuição Elaine Licio ïUnB)

•Proteção básica  

–acompanhamento das famílias em situação de 

descumprimento das condicionalidades

• Proteção especial 

‒ acompanhamento das condicionalidades Peti, moradores de 

rua

•Maioria dos gestores do Cadastro Único são da Assistência

• Repasse de recursos para estados e municípios é feito via 

FNAS, sujeito ao controle social

• Aperfeiçoamento da gestão do PBF é discutido na CIT, Fonseas

e Congemas

• 49% das instâncias de controle social do PBF são Conselhos 

Municipais de Assistência Social



PBF - Tensões com o SUAS
• Integração com a Assistência (Peti só foi integrado depois, com 

prejuízo dos resultados);

• PBF é transferência de renda COM condicionalidades;

• Mantém estrutura paralela, embora assistência seja seu lócus de 

intervenção;

• Orçamento do PBF não passa pelo FNAS e não está sujeito ao controle 

do CNAS;

• Estados e municípios não participam da definição das metas de 

atendimento do PBF, apenas dão sugestões sobre a operacionalização 

do Programa no âmbito da CIT;

• Resistência inicial da Assistência em adotar Cadastro Único nos seus 

programas;

• Fragilidade dos CRAS em acompanhar para incluir e acompanhar as 

famílias;

• O PBF não tem impacto relevante no combate à pobreza nas regiões 

metropolitanas. Embora o volume de dinheiro repassado pelo programa 

seja grande.



PBF ïTensões com o SUAS
•Embora focalizado, PBF beneficia um público muito maior que a 

assistência social;

• Serviços da assistência devem priorizar beneficiários dos 

programas de transferência de renda 

–Defasagem: enquanto PBF está em todos os municípios há 

3.428 CRAS em 2.630 municípios

–Valor para apoio à gestão do PBF chega a 2,50 por família, 

para CRAS chega a R$1,80 por família referenciada

–Comprometimento da atuação de caráter preventivo dos 

CRAS

•SUAS está sendo ‘fagocitado’ pelo PBF (Behring , 2009)

• Ampliação do orçamento do PBF não acompanha ampliação 

tímida para implantação do SUAS (vinculação de receita?);

• Limite do PBF em combater desigualdade (o BPC, renda do 

trabalho e educação têm maior impacto)
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